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EDIÇÃO NACIONAL

Ecorodovias Concessões e Serviços S.A.
CNPJ/MF n° 08.873.873/0001-10 - NIRE 35.300.366.166
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DATA, HORÁRIO E LOCAL: Em 19/02/2026, às 9h, na sede da Ecorodovias Concessões e Serviços S.A., 
localizada na Rodovia dos Imigrantes, km 28,5, 1º e 2º andares, Bairro Alvarenga, São Bernardo do Campo/SP. 
PRESENÇA: Participação da totalidade dos conselheiros efetivos, por meio de videoconferência. MESA: 
Presidente: Marcello Guidotti. Secretário: Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro Salles. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre a ratificação de: (i) pagamento de dividendos ao acionista em 27/08/2025 relativos ao 
exercício social encerrado em 31/12/2024; (ii) pagamento de dividendos ao acionista em 27/08/2025 
relativos ao exercício social encerrado em 31/07/2025; e (ii) pagamento de dividendos ao acionista em 05 de 
setembro de 2025 relativos ao exercício social encerrado em 31/07/2025. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade 
e sem quaisquer ressalvas, os membros do Conselho de Administração ratificaram: (i) o pagamento de 
dividendos ao acionista no montante de R$ 24.704.702,15, correspondente a 0,011711744 por ação ordinária 
integrante ao capital social da Companhia, referente ao exercício social encerrado em 31/12/2024, 
devidamente auditado e aprovado em Assembleia Geral Ordinária realizada em 16/04/2025; (ii) o pagamento 
de dividendos ao acionista, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária da Companhia que apreciará as 
demonstrações financeiras do exercício social a ser encerrado em 31/12/2025, no montante de R$ 
185.295.297,85, correspondente a 0,087842835 por ação ordinária integrante ao capital social da Companhia, 
referente ao exercício social de 2025, com base em balancete levantado em 31/07/2025, não auditado e não 
aprovado em Assembleia Geral Ordinária; (iii) o pagamento de dividendos ao acionista, ad referendum da 
AGO 2026, no montante de R$ 25.000.000,00, correspondente a 0,011851736 por ação ordinária integrante 
ao capital social da Companhia, referente ao exercício social de 2025, com base em balancete levantado em 
31/07/2025, não auditado e não aprovado em Assembleia Geral Ordinária. Consigna-se que o pagamento 
dos dividendos ao acionista referentes aos itens (i) e (ii) foi realizado em 27/08/2025, enquanto o pagamento 
relativo ao item (iii) ocorreu em 05/09/2025. Ficam a Diretoria e/ou os demais representantes legais da 
Companhia autorizados a praticar todos e quaisquer atos necessários à formalização da deliberação acima. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lida, aprovada e assinada pelos conselheiros. 
São Bernardo do Campo, 19/02/2026. Presidente: Marcello Guidotti. Secretário: Rodrigo José de Pontes 
Seabra Monteiro Salles. Conselheiros: Marcello Guidotti, Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro Salles e 
Roberto Borges Paiva. Marcello Guidotti - Presidente, Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro Salles - 
Secretário. JUCESP nº 057.529/26-7 em 27/02/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

EB FIBRA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 31.599.370/0001-10

RELATÓRIO RESUMIDO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, colocando-se à 
disposição para qualquer esclarecimento.
Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir estão resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a 
leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório 
do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico https://www.diariodenoticias.com.br.

A Administração

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – EXTRATO DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES
Contexto Operacional: A EB Fibra Participações S.A. (“Companhia”, ou “Grupo”, quando referida em conjunto 
com suas controladas), fundada em setembro de 2018, é uma sociedade por ações de capital fechado, regida na 
forma de seu estatuto social, por seu acordo de acionistas e pelas disposições legais que lhe são aplicáveis. A 
Companhia, com prazo de duração indeterminado, tem sua sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Henrique Schaumann, nº 270, 10º andar, CEP 05.413-909 e tem por objeto social a participação no capital 
de outras sociedades, seja na qualidade de quotista, acionista ou sócia, principalmente nas empresas do ramo de 
telecomunicações. As empresas que a Companhia participa, atuam em vários Estados, prestando serviços a con-
sumidores residenciais (“B2C”) e a provedores de internet e empresas (“B2B”) como provedora de acesso a redes 
de comunicação, serviços de comunicação multimídia (“SCM”), provedor de voz sobre protocolo IP (“VOIP”), ope-
radora de televisão por assinatura (“SeAC”), aluguel de equipamentos, instalação e manutenção de cabos, redes 
e equipamentos de telecomunicações. Resumo das práticas contábeis materiais: As principais políticas contá-
beis adotadas na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas a se-
guir. As políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo indicação con-
trária. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram preparadas com 

base na continuidade operacional, que pressupõe que o Grupo conseguirá cumprir suas obrigações de pagamen-
tos decorrentes de empréstimos, financiamentos e debêntures. As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP), que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orienta-
ções e as Interpretações Técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as normas da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) e em conformidade com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Stan-
dards) emitidas pelo Internacional Accounting Standards Board (IASB). As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram recomendadas pelo Comitê Financeiro e pelo Conselho de  Administração em reunião reali-
zada em 04 de março de 2026. O Conselho de Administração também deliberou, por conseguinte, a submissão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas à Assembleia Geral da Companhia para a devida delibera-
ção, nos termos da legislação aplicável. A apresentação da DVA é requerida pela legislação societária brasileira e 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicável à companhias abertas. A IFRS não requer a apresentação 
dessa demonstração. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 
09 - Demonstração de valor adicionado.

EXTRATO DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES DO RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
KPMG Auditores Independentes Ltda. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
individual e consolidada da EB Fibra Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

 Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado)

01/01/24 
(Reapre- 
sentado) 31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado)

01/01/24 
(Reapre- 
sentado)

Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 7 8 36 3.647 406.312 995.946 309.507
 Aplicações financeiras 16 - - - - 2.867 -
 Contas a receber de clientes 8 - - - 231.018 260.974 226.588
 Instrumentos financeiros derivativos 29 - - - 734 6.717 -
 Adiantamento a fornecedores - - - 1.518 2.072 8.656
 Impostos a recuperar 9 - - 52 41.327 39.425 35.806
 Imposto de renda e contribuição social - - 146 2.676 5.560 17.088
 Despesas antecipadas 10 123 154 219 100.923 76.004 50.750
 Ativo de indenização 11 - - - 8.781 - 3.915
 Outras contas a receber - - - 1.257 1.829 616
 Total do ativo circulante 131 190 4.064 794.546 1.391.394 652.926
 Aplicações financeiras - - - 258 642 1.314
 Instrumentos financeiros derivativos 29 - - - - 2.847 -
 Créditos com partes relacionadas 12 - - - 1.389 1.389 13.869
 Impostos a recuperar 9 - - - 18.595 20.624 21.566
 Impostos diferidos 28 - - - 105.692 50.864 44.978
 Depósitos judiciais 22 - - - 48.226 40.076 32.077
 Ativo de indenização 11 - - - 39.898 39.204 21.206
 Despesas antecipadas 10 - - - 101.025 115.160 79.345
 Outras contas a receber 12 13.642 13.091 - 13.642 13.092 73
 Total do realizável a longo prazo 13.642 13.091 - 328.725 283.898 214.428
 Investimentos 13 948.490 1.038.092 1.028.139 - - 621
 Imobilizado 14 - - - 2.723.654 2.593.828 2.329.610
 Intangível 15 - 5.799 11.617 851.136 898.141 877.707
 Total dos investimentos, 
  imobilizado e intangível 948.490 1.043.891 1.039.756 3.574.790 3.491.969 3.207.938
 Total do ativo não circulante 962.132 1.056.982 1.039.756 3.903.515 3.775.867 3.422.366

Total do ativo 962.263 1.057.172 1.043.820 4.698.061 5.167.261 4.075.292

Controladora Consolidado

Nota 31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado)

01/01/24 
(Reapre- 
sentado) 31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado)

01/01/24 
(Reapre- 
sentado)

Passivo e patrimônio líquido
 Fornecedores 16 106 - 368 167.539 257.049 193.354
 Empréstimos, financiamentos 
  e debêntures 17 - - - 339.076 715.351 318.360
 Passivo de arrendamento 18 - - - 59.881 60.126 53.367
 Obrigações trabalhistas e sociais 19 - - - 75.917 90.411 91.829
 Obrigações tributárias 20 18 - 9 27.910 28.727 36.150
 Imposto de renda e 
  contribuição social a pagar 28 - - - - 1.708 1.429
 Instrumentos financeiros derivativos 29 - - - 4.925 - 81
 Parcelamentos tributários 21 - - - 12.421 19.669 13.914
 Obrigações com aquisição de 
  controladas e ativos na combinação 
  de negócios 1.2.2 - - 7.712 75.581 30.522 15.097
 Outras contas a pagar - - - 13.217 34 4.020
 Total do passivo circulante 124 - 8.089 776.467 1.203.597 727.601
 Fornecedores 16 - - - 36.419 15.554 4.501
 Empréstimos, financiamentos 
  e debêntures 17 - - - 2.443.009 2.343.892 1.747.317
 Passivo de arrendamento 18 - - - 59.127 33.505 39.108
 Instrumentos financeiros derivativos 29 - - - 1.070 179 -
 Impostos diferidos 28 - 1.964 3.942 - 1.964 3.942
 Provisão para contingências 22 - - - 36.837 21.093 11.350
 Parcelamentos tributários 21 - - - 16.221 12.359 31.074
 Obrigações com aquisição de 
  controladas e ativos na 
  combinação de negócios 1.2.2 - - - 28.229 95.424 76.230
 Obrigações com partes relacionadas 12 38.230 30.994 9.213 963 963 963
 Outras contas a pagar - - - 1.162 1.846 2.183
Total do passivo não circulante 38.230 32.958 13.155 2.623.037 2.526.779 1.916.668
Patrimônio líquido
 Capital social 23 1.316.154 1.316.154 1.316.154 1.316.154 1.316.154 1.316.154
 Capital social a integralizar (454) (454) (454) (454) (454) (454)
 Reserva de capital 109.360 109.360 109.360 109.360 109.360 109.360
 Ajuste de avaliação patrimonial 29 (147) 82 - (147) 82 -
 Perda na aquisição com 
  não controladores (275.990) (275.990) (275.990) (275.990) (275.990) (275.990)
 Prejuízos acumulados (225.014) (124.938) (126.494) (225.014) (124.938) (126.494)
 Total do patrimônio líquido atribuível 
  aos controladores 923.909 1.024.214 1.022.576 923.909 1.024.214 1.022.576
 Participação dos acionistas 
  não controladores - - - 374.648 412.671 408.447
Total do patrimônio líquido 923.909 1.024.214 1.022.576 1.298.557 1.436.885 1.431.023
Total do passivo e patrimônio líquido 962.263 1.057.172 1.043.820 4.698.061 5.167.261 4.075.292

Demonstração de resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

Nota 31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado) 31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado)

 Receita operacional líquida 24 - - 1.715.774 1.683.211
 Custo dos serviços prestados 25 - - (853.235) (813.065)
Lucro bruto - - 862.539 870.146
Receitas/(despesas) operacionais
 Despesas com vendas 26 - - (173.529) (142.755)
 Despesas gerais e administrativas 26 (7.289) (6.672) (379.772) (362.736)
 Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 8 - - (66.203) (44.318)
 Outras receitas e (despesas) operacionais - 106 2.866 1.977
 Resultado de equivalência patrimonial 13 (90.227) 7.856 - -
(Prejuízo)/lucro antes do resultado financeiro (97.516) 1.290 245.901 322.314
 Receita financeira 27 550 392 104.294 72.114
 Despesa financeira 27 (5.974) (4.226) (546.115) (401.072)
Resultado financeiro líquido (5.424) (3.834) (441.821) (328.958)
Prejuízo antes dos impostos sobre a renda (102.940) (2.544) (195.920) (6.644)
 Impostos sobre a renda - corrente 28 - - - (114)
 Impostos sobre a renda - diferido 28 1.964 1.978 56.656 9.526
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (100.976) (566) (139.264) 2.768
Resultado atribuível aos
 Acionistas controladores (100.976) (566) (100.976) (566)
 Acionistas não controladores - - (38.288) 3.334
Resultado por ação
 Lucro/(Prejuízo) por ação - Básico (em R$) 30 (0,15) 0,00
 Lucro/(Prejuízo) por ação - Diluído (em R$) 30 (0,15) 0,00

Demonstração de resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

Nota 31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado) 31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado)

(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (100.976) (566) (139.264) 2.768
Valor justo de derivativos 29 (229) 82 (229) 82
Total do resultado abrangente do exercício (101.205) (484) (139.493) 2.850
Atribuível aos
 Acionistas controladores (100.976) (566) (100.976) (566)
 Acionistas não controladores - - (38.288) 3.334

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Atribuível aos acionistas controladores
Reserva de capital

Capital 
social

Capital 
social a 

integralizar

Reserva 
especial 
de ágio

Perda na aquisição 
com não 

controladores

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Prejuízos 

acumulados
Patrimônio 

líquido

Participação 
acionistas não 
controladores

Patrimônio 
líquido 

total
Saldos em 1º de janeiro de 2024 (anteriormente apresentado) 1.316.154 (454) 109.360 (275.990) - (117.670) 1.031.400 412.192 1.443.592

Ajustes 6 - - - - - (8.824) (8.824) (3.745) (12.569)
Saldos em 1º de janeiro de 2024 (reapresentado) 1.316.154 (454) 109.360 (275.990) - (126.494) 1.022.576 408.447 1.431.023

(Prejuizo)/Lucro Líquido do exercício - - - - - (566) (566) 3.334 2.768
Transação com pagamento baseado em ações 6 - - - - - 2.122 2.122 855 2.977
Ajuste de avaliação patrimonial 29 - - - - 82 - 82 35 117
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (reapresentado) 1.316.154 (454) 109.360 (275.990) 82 (124.938) 1.024.214 412.671 1.436.885

Prejuízo do exercício - - - - - (100.976) (100.976) (38.288) (139.264)
Transação com pagamento baseado em ações 31 - - - - - 900 900 363 1.263
Valor justo de derivativos liquido de IR/CS diferidos 29 - - - - (229) - (229) (98) (327)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.316.154 (454) 109.360 (275.990) (147) (225.014) 923.909 374.648 1.298.557

Demonstração dos valores adicionados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado) 31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado)

Receitas - 107 1.965.330 1.919.924
 Receita de contrato com cliente - - 1.982.927 1.948.074
 Outras receitas - 107 48.606 16.168
 Provisão para perda esperada de contas a receber (66.203) (44.318)
Insumos adquiridos de terceiros (1.258) (748) (546.231) (485.677)
 (Inclui os valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS e COFINS)
 Custos dos serviços prestados - - (220.669) (246.257)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.258) (748) (325.562) (239.420)
Valor adicionado bruto (1.258) (641) 1.419.099 1.434.247
Amortização e depreciação (5.799) (5.818) (474.739) (458.412)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (7.057) (6.459) 944.360 975.835
Valor adicionado recebido em transferência (89.677) 8.248 104.294 72.114
 Resultado de equivalência patrimonial (90.227) 7.856 - -
 Receitas financeiras 550 392 104.294 72.114
Valor adicionado total a distribuir (96.734) 1.789 1.048.654 1.047.949
Distribuição do valor adicionado (96.734) 1.789 1.048.654 1.047.949
Pessoal 231 108 289.421 291.993
 Remuneração direta 231 107 206.813 204.344
 Benefícios - 1 56.365 61.906
 F.G.T.S - - 26.243 25.743
Impostos, taxas e contribuições (1.964) (1.963) 291.016 302.616
 Impostos federais (1.964) (1.963) 70.532 92.354
 Impostos estaduais - - 216.857 206.922
 Impostos municipais - - 3.627 3.340
Remuneração 5.975 4.210 607.482 450.572
 Juros 5.975 4.210 498.955 368.381
 Aluguéis - - 108.527 82.191
Remuneração de capitais próprios (100.976) (566) (139.265) 2.768
 Prejuízo do exercício (100.976) (566) (100.976) (566)
 Participação dos acionistas não controladores no (prejuízo)/lucro 
 líquido do exercício - - (38.289) 3.334

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado) 31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (100.976) (566) (139.264) 2.768
Resultado de equivalência patrimonial 13 90.227 (7.856) - -
Custo do imobilizado baixado - - 3.099 2.405
Custo do intangível baixado - - 230 -
Depreciações 25 e 26 - - 399.121 377.772
Amortizações 25 e 26 5.799 5.818 75.618 80.640
Provisão (reversão) para contingências 26 - - 14.270 (5.377)
Parcelamentos tributários - - 7.921 -
Imposto de renda e contribuição social corrente 28 - - - 114
Imposto de renda e contribuição social diferidos 28 (1.964) (1.978) (56.656) (9.526)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 8 - - 66.203 44.318
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 27 - - 418.968 328.303
Despesas com waiver 27 - - 23.181 -
Resultado com derivativos 27 - - 13.070 (9.398)
Variação cambial de empréstimos e financiamentos 27 - - (4.842) 11.970
Juros sobre passivos de arrendamento 27 - - 12.197 10.233
Atualização de obrigações com aquisição de controladas e 
 ativos na combinação de negócios 27 - 816 10.200 6.244
Pagamento baseado em ações 26 45 107 1.263 2.977
Baixa de investimentos - - - 621
Juros sobre mútuos 27 5.964 3.393 - (220)
Juros sobre outros créditos 27 (550) (392) (550) (392)
(Prejuízo) Lucro ajustado (1.455) (658) 844.029 843.452
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes - - (36.247) (77.753)
Despesas antecipadas 31 65 (10.784) (61.069)
Adiantamento a fornecedores - - 554 6.584
Depósitos judiciais - - (8.150) (7.999)
Ativo de indenização - - (8.001) (11.447)
Impostos a recuperar - 198 3.015 8.252
Outras contas a receber - 1 466 (1.120)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais

Controladora Consolidado

Nota 31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado) 31/12/25

31/12/24 
(Reapre- 
sentado)

Fornecedores 106 (368) (51.336) (71.781)
Obrigações trabalhistas e sociais - - (14.494) (3.813)
Obrigações tributárias 18 (9) (817) (8.060)
Parcelamentos tributários - - (12.924) (12.488)
Obrigação com partes relacionadas 1.272 1.772 - -
Outras contas a pagar - - 12.510 (4.880)
Imposto de renda e contribuição social pagos 28 - - (95) (878)
Caixa líquido (aplicado nas)/gerado das atividades 
 operacionais (28) 1.001 717.726 597.000
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras - - 3.251 (2.195)
Combinação de negócios, líquido do caixa da adquirida 1.2.2 - - - (28.762)
Aquisição de bens do imobilizado - - (460.305) (369.882)
Aquisição de bens do intangível 15 - - (28.555) (51.280)
Venda de ativo imobilizado - - 3.670 6.683
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos - - (481.939) (445.436)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Obrigação com aquisição de controladas - pagamento principal 1.2.2 - (2.192) (29.204) (8.734)
Obrigação com aquisição de controladas - pagamento juros 1.2.2 - (2.420) (3.422) (3.204)
Empréstimos, financiamentos e debêntures - captações 17 - - 799.597 1.265.862
Empréstimos, financiamentos e debêntures - pagamento de juros 17 - - (366.499) (280.449)
Empréstimos, financiamentos e debêntures - amortização principal 17 - - (1.115.683) (302.416)
Empréstimos, financiamentos e debêntures - custos de transação 17 - - (26.813) (51.847)
Waiver fee pago 17 - - (996) -
Passivo de arrendamento - amortização de principal 18 - - (71.308) (74.181)
Passivo de arrendamento - amortização de juros 18 - - (12.197) (10.233)
Instrumentos financeiros derivativos - - 1.104 77
Caixa líquido (aplicado nas)/gerado pelas atividades 
 de financiamentos - (4.612) (825.421) 534.875
(Redução)/Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (28) (3.611) (589.634) 686.439
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7 36 3.647 995.946 309.507
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7 8 36 406.312 995.946
(Redução)/Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (28) (3.611) (589.634) 686.439

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO  
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

DEPARTAMENTO REGIONAL DE 
SAÚDE XIII DE RIBEIRÃO PRETO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto no Departamento Regional 
de Saúde XIII de Ribeirão Preto, licitação na mo-
dalidade de Pregão Eletrônico n.º 90080/2026, 
do tipo menor preço, referente ao processo n.º 
024.00017187/2026-41, objetivando a AQUISIÇÃO 
DE INSUMOS, para serem encaminhadas ao DRS 
XIII de Ribeirão Preto. O Pregão Eletrônico de n.º 
90080/2026 será no dia 20/03/2026 a partir das 
10h00min. As informações estarão disponíveis no 
sitio https://www.gov.br/pncp/pt-br.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO  
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

DEPARTAMENTO REGIONAL DE 
SAÚDE XIII DE RIBEIRÃO PRETO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto no Departamento Regional de Saú-

de XIII de Ribeirão Preto, licitação na modalidade de 

Pregão Eletrônico n.º 90083/2026, do tipo menor preço,  

referente ao processo n.º 024.00017191/2026-17,  

objetivando a AQUISIÇÃO DE INSUMOS, para se-

rem encaminhadas ao DRS XIII de Ribeirão Preto. 

O Pregão Eletrônico de n.º 90083/2026 será no dia 

24/03/2026 a partir das 08h00min. As informações es-

tarão disponíveis no sitio https://www.gov.br/pncp/pt-br.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO  
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

DEPARTAMENTO REGIONAL DE 
SAÚDE XIII DE RIBEIRÃO PRETO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto no Departamento Regional de Saú-

de XIII de Ribeirão Preto, licitação na modalidade de 

Pregão Eletrônico n.º 90081/2026, do tipo menor preço,  

referente ao processo n.º 024.00017195/2026-97,  

objetivando a AQUISIÇÃO DE INSUMOS, para se-

rem encaminhadas ao DRS XIII de Ribeirão Preto. 

O Pregão Eletrônico de n.º 90081/2026 será no dia 

23/03/2026 a partir das 08h00min. As informações es-

tarão disponíveis no sitio https://www.gov.br/pncp/pt-br.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO  
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

DEPARTAMENTO REGIONAL DE 
SAÚDE XIII DE RIBEIRÃO PRETO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto no Departamento Regional de Saú-

de XIII de Ribeirão Preto, licitação na modalidade de 

Pregão Eletrônico n.º 90084/2026, do tipo menor preço,  

referente ao processo n.º 024.00005411/2026-51, ob-

jetivando a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, para 

serem encaminhadas ao DRS XIII de Ribeirão Preto. 

O Pregão Eletrônico de n.º 90084/2026 será no dia 

24/03/2026 a partir das 10h00min. As informações es-

tarão disponíveis no sitio https://www.gov.br/pncp/pt-br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

GILBERTO MARIOTTO PERES - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026

PROCESSO N° 3.696/2026 - UASG 986249 Nº COMPRA 900322026
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE DESINFETANTE 
PARA SANITIZAÇÃO DE HORTIFRUTÍCOLAS. DATA INICIO DO PRAZO PARA ENVIO 
DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 06 DE MARÇO DE 2026. DATA/HORA DA ABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA: 23 DE MARÇO DE 2026 - HORÁRIO: 09:00 HORAS. ENDEREÇO 
ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital 
completo poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional 
de Compras Públicas (PNCP). Informações no Departamento de Compras e Licitações, 
desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo 
e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br 

UBS (BRASIL) CORRETORA DE VALORES S.A.
CNPJ/MF nº 61.809.182/0001-30 - NIRE 35.300.013.409

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE NOVEMBRO DE 2025
HORA E LOCAL: Às 14:00 horas, na sede social da UBS (Brasil) Corretora de Valores S.A. (“Companhia”), localizada na Rua 
Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº 700, 11º andar (parte), 13º e 14º andares (parte), Itaim Bibi, cidade e Estado de São 
Paulo. PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do capital social. MESA: Presidente: Rogério Jemes Gitirana; 
Secretário: Douglas Henrique Passos Pádua. DOCUMENTOS LIDOS E AUTENTICADOS: Versão consolidada do Estatuto Social 
da Companhia, nos termos do Anexo II à presente ata. DELIBERAÇÕES: Todas tomadas por unanimidade: (a) Foi aprovada a 
lavratura da presente ata na forma sumária, conforme faculta o artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
(“LSA”). (b) Foi dispensada a convocação pela imprensa, na forma do artigo 124, § 4º, da LSA. (c) Foi aprovado o aumento 
do capital social da Companhia, dos atuais R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) para R$ 752.497.912,75 
(setecentos e cinquenta e dois milhões, quatrocentos e noventa e sete mil, novecentos e doze reais e setenta e cinco 
centavos), portanto, de R$ 452.497.912,75 (quatrocentos e cinquenta e dois milhões, quatrocentos e noventa e sete mil, 
novecentos e doze reais e setenta e cinco centavos), mediante a emissão de 8.328.390 (oito milhões, trezentos e vinte e oito 
mil, trezentos e noventa) novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 54,33197926 
por ação (“Aumento de Capital”). As novas ações ordinárias serão integralmente subscritas e integralizadas pelo acionista 
único, Banco de Investimentos UBS (Brasil) S.A., na data de 28 de novembro de 2025, conforme boletim de subscrição 
constante do Anexo I à presente ata, mediante aporte em moeda corrente nacional.(d) Em razão do Aumento de Capital 
deliberado no item (c) acima, foi aprovada a alteração do Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: “ARTIGO 6º O capital social é de R$ 752.497.912,75 (setecentos e cinquenta e dois milhões, 
quatrocentos e noventa e sete mil, novecentos e doze reais e setenta e cinco centavos), dividido em 13.850.000 (treze 
milhões, oitocentos e cinquenta mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.” (e) ainda, foi aprovada a alteração 
(i) do Artigo 8º do Estatuto Social da Companhia para aumentar a quantidade maxima de Diretores, de 12 (doze) para até 15 
(quinze) membros possíveis para a Diretoria; e (ii) dos Artigos 10º e 11º do Estatuto Social, para dispensar a necessidade de 
prestação de caução, pelos Diretores, para exercício do cargo. Assim os referidos artigos passarão a viger com as seguintes 
novas redações: “ARTIGO 8º A Diretoria será composta de 2 (dois) até 15 (quinze) membros, sendo todos designados 
Diretores sem cargo especial, com mandato de 2 (dois) anos, reelegíveis, os quais, findos os respectivos mandatos, 
permanecerão no exercício dos seus cargos até a posse de seus substitutos.” “ARTIGO 10º Os Diretores ficam dispensados de 
prestar caução para assegurar o exercício do cargo.” “ARTIGO 11º A investidura no cargo de Diretor far-se-á por termo 
lavrado e assinado no livro de Atas de Reuniões da Diretoria, ficando o exercício das funções condicionado à homologação 
pelo Banco Central do Brasil.” (f) Foi consolidado o Estatuto Social da Companhia, conforme Anexo II à presente ata. (g) Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, lavrando-se a presente ata, que foi assinada pelos presentes. 
AUTENTICAÇÃO: Na forma do Artigo 10º, §2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, a presente ata foi 
assinada eletronicamente, independente da aposição de rubricas em cada página, mediante a utilização de ferramenta 
independente para esses fins (e.g. Docusign, Clicksign, entre outras). ASSINATURAS DOS PRESENTES: Rogério Jemes 
Gitirana - Presidente; Douglas Henrique Passos Pádua - Secretário; Banco de Investimentos UBS (Brasil) S.A., neste ato 
representado pelos seus Diretores Estatutários Bernardo de Azevedo Silva Rothe e Marcelo Augusto Ramos, na forma de seu 
Estatuto Social. Rogério Jemes Gitirana - Presidente da Assembleia; Douglas Henrique Passos Pádua - Secretário da 
Assembleia; Banco de Investimentos UBS (Brasil) S.A. - Bernardo de Azevedo Silva Rothe - Marcelo Augusto Ramos. JUCESP 
nº 053.750/26-3 em 23/02/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. ESTATUTO SOCIAL DA UBS (BRASIL) 
CORRETORA DE VALORES S.A.: CAPÍTULO I: DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇÃO: ARTIGO 1º: UBS 
(BRASIL) CORRETORA DE VALORES S.A., é uma sociedade anônima que se regerá pelo presente Estatuto e pelas 
disposições legais e regulamentares que lhes forem aplicáveis. ARTIGO 2º: A Sociedade tem sede e foro na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, podendo por resolução de sua diretoria abrir dependências em qualquer localidade do país, 
ou do exterior, observadas as prescrições legais. ARTIGO 3º: O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. ARTIGO 
4º: A Sociedade tem por objeto social: a. operar em recinto ou em sistema mantido por entidades administradoras de 
mercados de títulos e valores mobiliários; b. subscrever, isoladamente ou em consórcio com outras sociedades autorizadas, 
emissões de títulos e valores mobiliários para revenda; c. intermediar oferta pública e distribuição de títulos e valores 
mobiliários no mercado; d. comprar e vender títulos e valores mobiliários por conta própria e de terceiros, observada a 
regulamentação editada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo Banco Central do Brasil nas suas respectivas 
áreas de competência; e. encarregar-se da administração de carteiras e da custódia de títulos e valores mobiliários; f. 
incumbir-se da subscrição, da transferência e da autenticação de endossos, de desdobramento de cautelas, de 
recebimento e pagamento de resgates, juros e outros proventos de títulos e valores mobiliários; g. exercer funções de 
agente fiduciário; h. instituir, organizar e administrar fundos e clubes de investimentos; i. constituir sociedade de 
investimento - capital estrangeiro e administrar a respectiva carteira de títulos e valores mobiliários; j. exercer as funções 
de agente emissor de certificados e manter serviços de ações escriturais; k. emitir certificados de depósito de ações; l. 
praticar operações de conta margem; m. realizar operações compromissadas; n. praticar operações de compra e venda de 
metais preciosos, no mercado físico, por conta própria e de terceiros, nos termos da regulamentação editada pelo Banco 
Central do Brasil; o. operar em bolsas de mercadorias e de futuros, por conta própria e de terceiros, observada a 
regulamentação editada pela CVM e pelo Banco Central do Brasil nas respectivas áreas de competência; p. prestar serviços 
de intermediação e de assessoria ou assistência técnica, em operações e atividades nos mercados financeiro e de capitais; 
q. emprestar títulos e valores mobiliários integrantes das respectivas carteiras aos seus comitentes, exclusivamente nos 
termos previstos na regulamentação aplicável editada pelo Banco Central do Brasil e pela CVM; e r. exercer outras 
atividades expressamente autorizadas, em conjunto, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, quando sejam da mesma 
natureza e riscos das atividades mencionadas neste artigo. ARTIGO 5º: É vedado à Sociedade: a. realizar operações que 
caracterizem, sob qualquer forma, a concessão de financiamentos, empréstimos ou adiantamentos a seus clientes, 
inclusive através da cessão de direitos, ressalvadas as hipóteses de operação de conta margem e as demais previstas na 
regulamentação em vigor; b. cobrar de seus comitentes corretagem ou qualquer outra comissão referente a negociações 
com determinado valor mobiliário durante seu período de distribuição primária; c. adquirir bens não destinados ao uso 
próprio, salvo os recebidos em liquidação de dívidas de difícil ou duvidosa solução, conforme regulamentação em vigor; d. 
realizar operações envolvendo comitente final que não tenha identificação cadastral nas entidades administradoras de 
mercado de títulos e valores mobiliários; ou e. celebrar contratos de mútuo com pessoas físicas e pessoas jurídicas, 
financeiras ou não, ressalvadas as hipóteses previstas na regulamentação aplicável. CAPÍTULO II: DO CAPITAL SOCIAL E 
DAS AÇÕES: ARTIGO 6º: O Capital Social é de R$ 752.497.912,75 (setecentos e cinquenta e dois milhões, quatrocentos e 
noventa e sete mil, novecentos e doze reais e setenta e cinco centavos) dividido em 13.850.000 (treze milhões e oitocentos 
e cinquenta mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro: A Sociedade poderá emitir títulos 
múltiplos de ações. Parágrafo Segundo: Cada ação Ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
CAPÍTULO III: DA ADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 7º: A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, cujos 
membros serão eleitos pela Assembleia Geral, escolhidos entre os acionistas ou não, residentes no país. Parágrafo Único: 
Os membros da diretoria não podem exercer qualquer cargo administrativo, consultivo, fiscal ou deliberativo em outras 
empresas, cujos títulos ou valores mobiliários sejam negociados em quaisquer Bolsas de Valores do país. ARTIGO 8º - A 
Diretoria será composta de 2 (dois) até 15 (quinze) membros, sendo todos designados Diretores sem cargo especial, com 
mandato de 02 (dois) anos, reelegíveis, os quais, findos os respectivos mandatos, permanecerão no exercício dos seus 
cargos até a posse dos seus substitutos. ARTIGO 9º: Os diretores perceberão honorários mensais fixados anualmente 
conforme for decidido pela Assembleia Geral Ordinária. ARTIGO 10º: Os Diretores ficam dispensados de prestar caução 
para assegurar o exercício do cargo. ARTIGO 11º: A investidura no cargo de diretor far-se-á por termo, lavrado e assinado 
em livro de “Atas de Reuniões da Diretoria”, ficando a entrada no exercício das funções pendente de homologação da 
respectiva investidura pelo Banco Central do Brasil. ARTIGO 12º: Compete à Diretoria: a. cumprir e fazer cumprir o 
presente Estatuto e as deliberações das Assembleias Gerais, das Reuniões de Diretoria e do Conselho Fiscal; b. traçar 
diretrizes e orientar o desenvolvimento dos negócios da Sociedade, inclusive deliberando sobre sua participação em 
Bolsas de Valores do país; c. convocar, instalar e presidir as Assembleias Gerais quando julgar conveniente; d. representar 
a Sociedade perante as autoridades públicas federais, estaduais ou municipais, autárquicas, paraestatais e perante 
organismos de economia mista; e. decidir sobre todos os negócios de interesse da Sociedade, praticando todos os atos 
destinados a assegurar-lhe o regular funcionamento, concordando, transigindo, confessando, renunciando, firmando 
compromissos, alienando, adquirindo e onerando bens e subscrevendo quaisquer atos que se tornem necessários à vida 
normal da Sociedade; f. ter sob a sua guarda e responsabilidade, títulos e valores mobiliários da Sociedade ou a ela 
confiados; g. representar a Sociedade junto às entidades administradoras de mercados de títulos e valores mobiliários de 
que seja participante; h. designar representantes da Sociedade junto às entidades administradoras de mercados de títulos 
e valores mobiliários de que seja participante; i. constituir procuradores “ad judicia” e “ad negocia” definindo nos 
respectivos instrumentos o limite e duração dos mandatos; j. representar a sociedade em juízo ou fora dele, pessoalmente, 
ou nomeando procuradores para tanto; k. adotar, supervisionar, orientar e responder, pela contabilidade social; e l. 
supervisionar e executar todos os deveres e atribuições da Diretoria. Parágrafo Primeiro: Aos Diretores é expressamente 
vedado conceder avais, endossos de favor, fianças ou praticar atos de mera benemerência em nome da Sociedade. 
Parágrafo Segundo: A Sociedade somente se considerará obrigada nos atos e documentos passados em seu nome, que 
contenham as assinaturas de duas pessoas, quer sejam diretores ou procuradores. ARTIGO 13º: Nos casos de ausência 
temporária, impedimento, vaga ou não provimento voluntário de quaisquer dos cargos de Diretor, as funções serão 
cumulativamente exercidas pelos diretores remanescentes, observado o estipulado no parágrafo 2º do artigo 12. 
Parágrafo Único: A Assembleia Geral que se realizar após o impedimento ou vaga, elegerá o substituto que completará o 
mandato do anterior e poderá promover a eleição do Diretor cujo cargo não foi provido, sendo que nessa hipótese, o 
diretor posteriormente eleito terá sempre mandato coincidente com os eleitos anteriormente. CAPÍTULO IV: DO 
CONSELHO FISCAL: ARTIGO 14º: O Conselho Fiscal compor-se-á de 5 (cinco) membros efetivos e igual número de 
suplentes, e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, nos casos previstos no Parágrafo 2º do Artigo 
161 da Lei nº 6.404, de 15.12.76, terminando cada período de funcionamento na primeira Assembleia Geral Ordinária 
após sua instalação. ARTIGO 15º: A Assembleia Geral que deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal elegerá os seus 
membros e fixará sua remuneração, observados os preceitos legais. ARTIGO 16º: Os membros do Conselho Fiscal terão as 
atribuições previstas em lei. CAPÍTULO V: DO CONSELHO CONSULTIVO: ARTIGO 17º: O Conselho Consultivo compor-se-á 
de três membros e será instalado por deliberação da Diretoria. ARTIGO 18º: Os membros do Conselho Consultivo serão 
eleitos por deliberação da Diretoria, em reunião especialmente convocada para essa finalidade, ratificada pela Assembleia 
Geral, e terão mandato de 2 (dois) anos. Parágrafo Único: A critério da Diretoria, o prazo de mandato dos Conselheiros 
poderá ou não ser reduzido ou dilatado. ARTIGO 19º: Os membros do Conselho Consultivo terão por finalidade específica 
o assessoramento à Diretoria mediante a proposição de ideias, sugestões e orientações sobre as atividades e objetivos 
sociais da empresa. CAPÍTULO VI: DA ASSEMBLÉIA GERAL: ARTIGO 20º: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, 
dentro dos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, quando os interesses 
sociais assim o exigirem. ARTIGO 21º: As Assembleias Gerais serão presididas pelo Diretor que for por ela escolhido, o qual 
designará o secretário. ARTIGO 22º: Durante os cinco dias que antecederem a data da realização das Assembleias não será 
permitida a transferência de ações. ARTIGO 23º: Nas Assembleias Gerais Extraordinárias só poderão ser tomadas 
deliberações que constem do edital de sua convocação. ARTIGO 24º: Ressalvadas as demais disposições legais, as 
Assembleias Gerais serão convocadas pela Diretoria. ARTIGO 25º: As Assembleias Gerais realizar-se-ão na sede da 
sociedade sempre que legal e regularmente convocadas e suas deliberações serão tomadas por maioria de votos dos 
acionistas presentes, ressalvadas as exceções previstas em lei. CAPÍTULO VII: DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS E DOS 
LUCROS: ARTIGO 26º: O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 
de dezembro de cada ano. ARTIGO 27º: Mensalmente serão levantados balancetes sociais e semestralmente a 30 de junho 
e 31 de dezembro serão levantados balanços gerais obedientes às normas e legislação aplicáveis. Parágrafo Único: A 
Sociedade poderá levantar Balanços intercalares. ARTIGO 28º: Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: 
a. 5% (cinco por cento) para a constituição de Fundo de Reserva Legal, até que este alcance 20% (vinte por cento) do capital 
social; b. 25% (vinte e cinco por cento) para dividendos aos acionistas; c. o saldo, se houver, terá a aplicação que lhe 
destinar a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, observadas as disposições legais atinentes à matéria. Parágrafo 
Primeiro: O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a administração julgá-lo incompatível com a 
situação financeira da Sociedade, podendo a Diretoria propor à Assembleia Geral Ordinária que se distribua dividendo 
inferior ao obrigatório ou nenhum dividendo. Parágrafo Segundo: A Assembleia Geral poderá, também, se não houver 
oposição de nenhum acionista presente, deliberar distribuição de dividendo inferior ao obrigatório ou a retenção de todo 
o lucro. Nestas hipóteses, os administradores não terão direito à percepção de participações nos lucros. Parágrafo 
Terceiro: O prazo para pagamento do dividendo será estipulado pela Assembleia Geral Ordinária que o aprovou, de acordo 
com as disponibilidades financeiras da Sociedade, justificadas pela Diretoria, porém, não ultrapassando o exercício. 
ARTIGO 29º: A Sociedade poderá constituir, por proposta da Diretoria Executiva e deliberação da Assembleia Geral, 
reserva estatutária denominada Reserva de Lucros - Estatutária. A Reserva de Lucros - Estatutária será limitada a 95% do 
valor do capital social da Companhia, e terá por finalidade a manutenção de margem operacional compatível com o 
desenvolvimento das operações ativas da Companhia, sendo formada por recursos equivalentes a até 100% do lucro 
líquido do exercício, observado o disposto no Artigo 28 deste Estatuto Social. CAPÍTULO VIII: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E 
TRANSITÓRIAS: ARTIGO 30º: No caso de liquidação da Sociedade, competirá a Assembleia Geral estabelecer o modo de 
liquidação, eleger o Liquidante e indicar o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. ARTIGO 31º: Os 
casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral, observando o que dispuser a Lei de Sociedades 
Anônimas e as normas, Resoluções do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, e demais legislações.

Prefeitura Municipal de Limeira
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Edital n. 28/2026 - Pregão Eletrônico n. 26/2026 Objeto: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
UNIFORMES PARA A GUARDA CIVIL MUNICIPAL, a sessão pública deste Pregão 
Eletrônico será realizada no endereço eletrônico: www.bnc.org.br. A sessão de disputa 
de preços será no dia 26/03/2026 a partir das 09:30h. Edital disponível a partir do dia 
06/03/2026 através dos sites: www.bnc.org.br e https://www.limeira.sp.gov.br/licitacoes

Edital n. 29/2026 - Pregão Eletrônico n. 27/2026 Objeto: EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES OFTALMOLÓGI-
COS, a sessão pública deste Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico: 
www.bnc.org.br. A sessão de disputa de preços será no dia 26/03/2026 a partir das 
09:30h. Edital disponível a partir do dia 06/03/2026 através dos sites: www.bnc.org.br 
e https://www.limeira.sp.gov.br/licitacoes

 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Pta., faz saber a todos os interessados, 
que encontra-se aberto na Assessoria em Gestão de Licitações, o Pregão Eletrônico n. 005/2026, 
que tem como objetivo a aquisição de medicamentos, o início da sessão de abertura será no dia 
24/03/2026, as 09:00 horas. O edital poderá ser retirado na Assessoria em Gestão de Licitações, a 
Av. Siqueira Campos n. 1430, Paço Municipal, ou pelo site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://www.
gov.br/pncp/pt-br. Informações poderão ser obtidas ainda através do fone 18 3361-9100.

A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Pta., faz saber a todos os interessados, 
que encontra-se aberto na Assessoria em Gestão de Licitações, o Pregão Eletrônico n. 006/2026, 
que tem como objetivo a aquisição de enxoval, cama, mesa e banho, o início da sessão de abertura 
será no dia 25/03/2026, as 09:00 horas. O edital poderá ser retirado na Assessoria em Gestão de 
Licitações, a Av. Siqueira Campos n. 1430, Paço Municipal, ou pelo site: www.eparaguacu.sp.gov.br, 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações poderão ser obtidas ainda através do fone 18 3361-9100.

A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Pta., faz saber a todos os interessados, 
que encontra-se aberto na Assessoria em Gestão de Licitações, o Pregão Eletrônico n. 007/2026, que 
tem como objetivo a contratação de empresa para prestação de serviços de controlador de portaria, 
segurança, guarda-vidas e bombeiro civil, o início da sessão de abertura será no dia 26/03/2026, 
as 09:00 horas. O edital poderá ser retirado na Assessoria em Gestão de Licitações, a Av. Siqueira 
Campos n. 1430, Paço Municipal, ou pelo site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://www.gov.br/pncp/
pt-br. Informações poderão ser obtidas ainda através do fone 18 3361-9100.

A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Pta., faz saber a todos os interessados, 
que encontra-se aberto na Assessoria em Gestão de Licitações, o Pregão Eletrônico n. 008/2026, 
que tem como objetivo a contratação de empresa para realização de exames neurológicos, o início 
da sessão de abertura será no dia 24/03/2026, as 13:30 horas. O edital poderá ser retirado na 
Assessoria em Gestão de Licitações, a Av. Siqueira Campos n. 1430, Paço Municipal, ou pelo site: 
www.eparaguacu.sp.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações poderão ser obtidas ainda 
através do fone 18 3361-9100.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 05 de Março de 2026.
Antonio Takashi Sasada - Prefeito


		2026-03-05T15:13:17-0800


	EnvelopeID_9b1befab-2a40-4352-a5c4-c887cf5889b9: Docusign Envelope ID: 45419239-2E3F-4850-BEF0-D893F38989DE


